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Notícia do STF

Remessa de agravo de instrumento ao STF não pode 
ser negada por tribunais 

O ministro Cezar Peluso, determinou que a presidência do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais remeta imediatamente 
os  autos  de  um  agravo  de  instrumento,  interposto  pelo 
espólio de Adalberto Sena.

Ao  analisar  a  Reclamação  (RCL)  8000,  apresentada  pelo 
espólio,  Peluso  ressaltou  que  “é  velha  e  saturada  a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que o tribunal a 
quo  não  pode  obstar  ao  processamento  de  agravo  de 
instrumento  contra  decisão  que  não  admite  recurso 
extraordinário”.

http://www.tj.rj.gov.br/dgcon/dg_conhecimento.htm
http://www.tj.rj.gov.br/dgcon/dg_conhecimento.htm
http://www.tj.rj.gov.br/dgcon/dg_conhecimento.htm


Salientou  ainda  que a Corte  possui  uma súmula  sobre  a 
questão (Súmula 727),  a qual  informa que: “Não pode o 
magistrado  deixar  de  encaminhar  ao  Supremo  Tribunal 
Federal o agravo de instrumento interposto da decisão que 
não  admite  recurso  extraordinário,  ainda  que referente  à 
causa instaurada no âmbito dos juizados especiais”.

Processo:Rcl.8000
Leia mais...

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal
(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

STJ  aprova  súmula  regulando  juros  de  contratos 
bancários
 
A Segunda Seção aprovou nova súmula – de número 379 – 
que  limita  os  juros  mensais  de  contratos  bancários.  A 
súmula  379 determina  o  seguinte:  “Nos  contratos 
bancários  não  regidos  por  legislação  específica,  os 
juros moratórios poderão ser fixados em até 1% ao 
mês”. Ficam de fora da abrangência do novo mecanismo 
legal contratos como os da cédula rural. 

O projeto da súmula foi apresentado pelo ministro Fernando 
Gonçalves e teve como base o artigo 543-C do Código de 
Processo Civil (CPC) e a Lei n. 4.595, de 1964. O artigo do 
CPC regula o envio de recursos repetitivos para o STJ e a Lei 
n.  4.595  regula  as  atividades  de  bancos,  financeiras  e 
outras instituições desse setor. 

Entre  os  julgados  do  STJ  usados  como  referência  para 
formar  o  novo  entendimento,  estão  o  Resp  402.483, 
relatado  pelo  ministro  Castro  Filho,  o  Resp  400.255, 
relatado pelo ministro Barros Monteiro, e o Resp 1061530, 
relatado pela ministra Nancy Andrighi. Em todos eles, ficou 
definido que os juros moratórios no contrato bancário não 
deveriam  passar  de  1%  ao  mês,  podendo  ainda  ser 
acumulados outros tipos de juros. 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=107088


No  recurso  julgado  pelo  ministro  Castro  Filho,  o  Banco 
Santander  alegou  que  os  juros  moratórios  poderiam  ser 
acumulados  com  os  remuneratórios,  já  que  essas  taxas 
seriam aplicadas a componentes diferentes do contrato. O 
ministro  aceitou  parcialmente  essa  argumentação, 
afirmando  que  os  juros  remuneratórios  poderiam  ser 
cobrados  cumulativamente  com  juros  de  mora  após  o 
inadimplemento, este último com a taxa máxima de 1%. 

Já  no  caso  relatado  pelo  ministro  Raphael  de  Barros 
Monteiro  Filho,  tratava-se  de  um processo  de  revisão  de 
valores cobrados por cartão de crédito. No entendimento do 
magistrado, as empresas de cartão, como bancos e outras 
instituições financeiras, não estariam sujeitas à Lei de Usura 
e  poderiam  cobrar  juros  superiores  a  12%  ao  ano.  O 
ministro Barros Monteiro também considerou que, no caso 
de  o  cliente  se  tornar  inadimplente,  poderia  haver  a 
cobrança de juros de mora no valor de 1% ao mês.  

Processos: REsp. 402483, 400255 e 1061530

Segunda Seção aprova súmula sobre ação de revisão 
de contrato

A simples propositura da ação de revisão de contrato 
não inibe a caracterização da mora do autor. O texto 
da  nova  súmula  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  –  de 
número 380 – esclarece uma questão que tem sido trazida 
repetidamente aos ministros da Casa. 

O projeto do novo resumo de entendimentos da Casa foi 
apresentado  na  Segunda  Seção  por  seu  relator,  ministro 
Fernando Gonçalves, e teve como referência o artigo 543-C 
do  Código  de  Processo  Civil,  que  trata  dos  recursos 
repetitivos no STJ. 

Entre  os  julgados  usados  como referência,  estão  o  Resp 
527.618, do ministro Cesar Asfor Rocha, o Resp 1.061.530, 
relatado pela ministra Nancy Andrighi, e o Resp 1.061.819, 
com o  voto  do  ministro  Sidnei  Beneti.  Nas  decisões  dos 
magistrados, ficou definido que ações para revisar contratos 
não interrompem os prazos dos contratos no caso de não 
cumprimento  de  suas  cláusulas.  No  julgado  do  ministro 



Beneti,  este  ponderou  que,  para  interromper  o  prazo  de 
mora, seria necessária uma ação tutelar ou cautelar. 

No julgado do ministro Cesar Rocha, foi negado o pedido de 
suspensão  de  inscrição  de  devedor  no  SPC  e  em outros 
serviços de proteção ao crédito. O ministro observou que, 
constantemente,  devedores  contumazes  têm usado  ações 
judiciais para atrasar o pagamento de seus débitos sem os 
devidos juros. Afirmou ainda que ação revisional só poderia 
impedir  a  mora  se  tivesse  três  elementos:  a)  a  ação 
contestasse  total  ou  parcialmente  o  débito;  b)  houvesse 
efetiva demonstração de haver fumus boni iuris (aparência, 
fumaça do bom direito) e jurisprudência no STJ ou Supremo 
Tribunal  Federal  (STF);  e  c)  mesmo com contestação  de 
parte do débito, houvesse depósito do valor que não está 
em discussão ou caução idônea. 

Entendimento  semelhante  teve a  ministra  Nancy Andrighi 
em processo sobre financiamento de um veículo. O cliente 
processava  o  banco  por  considerar  os  juros  do  contrato 
abusivos e, apesar de não pagar as parcelas do empréstimo, 
pedia  que  seu  nome  não  entrasse  em  cadastros  de 
inadimplentes.  Em  seu  voto,  a  ministra  afirmou  que  a 
simples estipulação de juros em mais de 12% ao ano não 
caracteriza  abusividade  e  que  não  há  elementos  para 
suspender a inscrição nos serviços de proteção.

Processos: REsp. 527618, 1061530 e 1061819

STJ tem nova súmula sobre abusividade das cláusulas 
nos contratos bancários

A Segunda Seção  aprovou a  súmula  381,  que  trata  de 
contratos bancários. O projeto foi apresentado pelo ministro 
Fernando  Gonçalves  e  tem  o  seguinte  texto:  “Nos 
contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, 
de ofício, da abusividade das cláusulas”. Com ela, fica 
definido que um suposto abuso em contratos bancários deve 
ser  demonstrado  cabalmente,  não  sendo  possível  que  o 
julgador reconheça a irregularidade por iniciativa própria. 

A nova súmula teve referência os artigos 543-C do Código 
de Processo Civil  e 51 do Código de Defesa do Consumidor. 
O  primeiro  trata  dos  processos  repetitivos  no  STJ.  Já  o 



artigo 51 do CDC define as cláusulas abusivas em contratos 
como  aquelas  que  liberam  os  fornecedores  de 
responsabilidade em caso de defeito ou vício na mercadoria 
ou serviço.  Também é previsto  que a cláusula  é  nula se 
houver desrespeito a leis ou princípios básicos do Direito. 

Entre as decisões do STJ usadas para a redação da súmula, 
estão o Resp 541.135, relatado pelo ministro Cesar Asfor 
Rocha,  o  Resp  1.061.530,  relatado  pela  ministra  Nancy 
Andrighi, e o Resp 1.042.903, do ministro Massami Uyeda. 
No julgado do ministro Cesar Rocha, ficou destacado que as 
instituições financeiras não são limitadas pela Lei de Usura, 
portanto a suposta abusividade ou desequilíbrio no contrato 
deve ser demonstrada caso a caso. 

No  processo  do  ministro  Massami,  determinou-se  que  a 
instância inferior teria feito um julgamento extra petita (juiz 
concede algo que não foi pedido na ação), pois considerou, 
de  ofício,  que  algumas  cláusulas  do  contrato  contestado 
seriam abusivas. O ministro apontou que os índices usados 
no  contrato  não  contrariam  a  legislação  vigente  e  as 
determinações do Conselho Monetário Nacional. O ministro 
considerou  que  as  cláusulas  não  poderiam  ter  sido 
declaradas abusivas de ofício, e sim deveriam ser analisadas 
no órgão julgador.

Processo: REsp. 5411135, 1061530 e 1042903

Estado  não  pode  recorrer  contra  pagamento 
preferencial de precatório a idoso

A Segunda Turma negou recurso em mandado de segurança 
ajuizado  pelo  estado  de  Goiás  contra  decisão  que 
determinou pagamento preferencial de precatório. A decisão 
do presidente do Tribunal de Justiça goiano teve o objetivo 
de priorizar o pagamento a uma pessoa idosa de 89 anos e 
portadora  de  doença  crônica.  Os  ministros  negaram  o 
recurso  por  entender  que  o  estado  de  Goiás  não  tem 
interesse processual no caso, uma vez que a decisão não 
causa nenhum impacto nas contas públicas. 

O relator do recurso, ministro Herman Benjamin, destacou 
que os precatórios são pagos com recursos orçamentários 
específicos disponibilizados ao Poder Judiciário, que tem a 



atribuição  de  determinar  os  pagamentos.  O  ministro 
ressaltou  que o  presidente  do  tribunal  local  apenas  fixou 
critério para que o idoso recebesse antes o seu crédito, a ser 
pago  com  recursos  já  disponibilizados.  Não  houve 
determinação judicial para reforço da dotação orçamentária 
ou para seqüestro de verbas públicas, o que legitimaria o 
interesse processual do estado para proteger o erário. 

Processo:RMS.28084
Leia mais...

STJ  não  admite  recurso  em  ação  popular  contra 
Brizola e Cesar Maia por troca de imóveis

O Superior Tribunal de Justiça não admitiu recurso especial 
em  ação  popular  movida  por  advogado  contra  o  então 
governador  do  Rio  de  Janeiro  Leonel  Brizola  e  seus 
secretários Cesar Maia, Carlos Alberto de Oliveira e outros 
participantes  do  governo.  A  ação,  iniciada  em  1987, 
buscava comprovar irregularidades e prejuízos ao erário na 
troca de terrenos em Nova Iguaçu por imóveis do Banerj. 

A ação foi julgada improcedente nas instâncias ordinárias e 
teve o recurso especial negado pelo tribunal local. O autor 
buscou, então, levar o caso ao STJ, por meio de agravo de 
instrumento.  O  agravo  foi  negado  inicialmente,  porque  o 
autor buscava essencialmente a revisão de fatos e provas, o 
que é vedado ao STJ em recurso especial. Contra a decisão 
individual do relator, no mesmo sentido do tribunal local, o 
autor apresentou novo recurso – agravo regimental – para 
levar o caso à Turma. Os cinco ministros da Primeira Turma 
confirmaram a decisão do relator. 

Mesmo diante da impossibilidade de revisar os fatos nesse 
tipo  de  recurso,  o  ministro  Luiz  Fux,  relator  do  agravo, 
registrou, em seu voto, os argumentos das instâncias locais 
para  julgar  improcedente  a  ação  e  negar  os  recursos  do 
autor popular. 

Processo:Ag.1118812
Leia mais...

Exoneração  de  servidora  gestante  de  cargo  em 
comissão é competência do STF

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=91775
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=91774


 
A  questão  envolvendo  uma  servidora  comissionada  da 
Assembléia  Legislativa de Rondônia que foi  exonerada do 
cargo mesmo com gravidez confirmada é de competência do 
Supremo  Tribunal  Federal.  Com  esse  entendimento,  o 
presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministro Cesar 
Asfor  Rocha,  determinou  a  remessa  dos  autos  à  Corte 
Constitucional. 

O  Tribunal  de  Justiça  do  estado  concedeu  liminar  em 
mandado  de  segurança  determinando  a  imediata 
reintegração da servidora e o restabelecimento de todos os 
seus  direitos  funcionais,  desde  a  demissão,  ocorrida  em 
dezembro  de  2008.  O  TJ  entendeu  que,  nos  termos  do 
artigo 10, II, b, ADCT, da Constituição Federal, a servidora 
pública  gestante,  mesmo  comissionada,  tem  direito  à 
estabilidade provisória desde a confirmação da gravidez até 
cinco meses após o parto. 

Segundo o ministro Cesar Rocha, o pedido de suspensão de 
segurança interposto  pelo  estado de Rondônia  escapa  do 
âmbito de competência do Superior Tribunal de Justiça, já 
que  o  tema  do  mandado  de  segurança  tem  fundamento 
constitucional. 

Citando vários precedentes, o ministro negou seguimento ao 
pedido  de  suspensão,  ressaltou  que  a  competência  para 
processar e julgar o caso é do STF e determinou o envio dos 
autos para a Corte Constitucional.

Processo:SS.2165
Leia mais...

STJ  firma  novo  precedente  sobre  embargos  à 
execução em ação coletiva
 
É  legal  a decretação da decadência em sede de ação de 
cumprimento de sentença consignada em ação coletiva, pois 
não se aplica, na hipótese, o disposto no artigo 741, VI, do 
Código  de  Processo  Civil.  O  precedente  foi  firmado  pela 
Primeira Turma ao rejeitar recurso interposto por um grupo 
de  contribuintes  contra  o  acórdão  do  Tribunal  Regional 
Federal da 4ª Região que admitiu a prescrição em embargos 
à execução de ação coletiva com execução individual. 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=91776


O  referido  acórdão  admitiu  a  prescrição  de  restituição 
decorrente  de  retificação  da  declaração  de  ajuste  do 
imposto  de  renda.  Segundo  o  TRF,  cabe  prescrição  em 
embargos  à  execução  de  sentença  proferida  em  ação 
coletiva, pois é no momento da execução que se delimita o 
direito  individual  de  cada  um.  Para  o  TRF,  nos  tributos 
sujeitos a regime de lançamento por homologação, o marco 
inicial  do  prazo  prescricional  é  a  própria  homologação, 
quando  efetivamente  se  tem  por  constituído  o  crédito 
tributário. 

Segundo o artigo 741, VI, do CPC, os embargos à execução, 
quando versarem sobre prescrição ou decadência, só podem 
fazê-lo quando estas forem supervenientes à sentença. Ou 
seja, se o tema não foi abordado nem discutido na ação de 
conhecimento,  descabe  sua  alegação  em  embargos  à 
execução, sob pena de ofensa à coisa julgada. 

Mas,  no caso em questão,  o relator  da matéria,  ministro 
Francisco Falcão,  afastou a  incidência  do artigo  741 para 
rejeitar  o  recurso  e  manter  os  embargos  propostos  pela 
Fazenda  Nacional,  por  tratar-se  de  ação  coletiva  com 
execução  individual.  Para  ele,  é  possível  decretar  a 
decadência, em sede de ação de cumprimento de sentença, 
quando o processo executivo é lastreado em título judicial 
proveniente de ação coletiva de conhecimento. 

Processo:REsp.1071787
Leia mais...
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Notícia do CNJ

CNJ aprova resolução sobre pagamento de diárias no 
Poder Judiciário

O Conselho  Nacional  de  Justiça  aprovou nesta  terça-feira 
(28/04)  a  resolução  que  vai  disciplinar  a  concessão  e 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=91781


pagamento  de  diárias  no  âmbito  do  Poder  Judiciário.  O 
conselheiro relator, ministro João Oreste Dalazen, afirmou 
que o  texto  final  incorporou  a  maioria  das  45 sugestões 
recebidas durante o período de consulta pública, realizada 
pelo CNJ de 2 a 13 deste mês. 

De acordo com o ministro, a resolução fixa um teto único 
para  o  pagamento  das  diárias  aos  magistrados,  que  é  o 
valor  pago  aos  ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
atualmente em R$ 614,00. Para os servidores, o limite é de 
60% do  valor  do  teto.  Segundo  o  ministro,  o  texto  foi 
aprovado  para  estabelecer  critérios  mais  rigorosos  na 
concessão das diárias e dar ampla publicidade na divulgação 
dessas informações.

“O  que  se  busca  é  a  maior  transparência,  a  maior 
publicidade.  Tanto  que se exigirá a publicação do ato de 
concessão das diárias no Diário Oficial explicitando nome do 
beneficiário, juiz ou servidor, o motivo do deslocamento, o 
período  e  mais  a  comprovação  de  que  houve  o 
deslocamento”, explicou o ministro.

O texto da resolução traz ainda detalhes sobre viagens ao 
território  nacional  e  internacional,  tipos  de  descontos, 
períodos de afastamento e restituições. Os tribunais têm 90 
dias para se adaptarem às novas normas.

Veja aqui o texto da resolução.

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça
(retornar ao sumário)

Jurisprudência

Ementário de Jurisprudência das Turmas Recursais nº 
04

• Ementa  nº  1   -  COMPRA  E  VENDA  DE  IMOVEL  / 
MEDIACAO 

http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=4&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=5&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&Consulta=Pesquisar#EMENTA1%23EMENTA1
http://www.cnj.jus.br/images/imprensa/dirias%20%20resoluao%20versao%20final-jod-27-4-2009.pdf


• Ementa nº 2   - CONTRATO EM MOEDA ESTRANGEIRA / 
INEXISTENCIA DE NULIDADE 
• Ementa  nº  3   -  DEJETOS  DE  CAO  /  CONDOMINIO 
RESIDENCIAL 
• Ementa  nº  4   -  FESTA DE  FORMATURA /  VICIO DO 
SERVICO 
• Ementa nº 5   - FISIOTERAPIA / ESPECIALIZACAO EM 
ACUPUNTURA 
• Ementa nº 6   - NUCLEO DE PRIMEIRO ATENDIMENTO / 
SECRETARIA DO JUIZADO 
• Ementa  nº  7   -  OBRIGACAO  DESCONTINUADA  / 
SANCAO POR ATO DE DESCUMPRIMENTO 
• Ementa nº 8   - POSTO DE SAUDE / DESACATO 
• Ementa nº 9   - PREVIDENCIA PRIVADA / PAGAMENTO 
A MENOR 
• Ementa nº 10   - SEGURO OBRIGATORIO / DISPENSA 
DE PERICIA 
• Ementa  nº  11   -  TAXA  DE  AGUA  E  ESGOTO  / 
PRESCRICAO QUINQUENAL 
• Ementa nº 12   - TELEFONIA / COBRANCA DE MULTA 
CONTRATUAL 
• Ementa nº 13   - TELEFONIA CELULAR / AUSENCIA DE 
SINAL 
• Ementa  nº  14   -  TESTEMUNHA /  COMPARECIMENTO 
ESPONTANEO 
• Ementa  nº  15   -  TRANSPORTE  GRATUITO  DE 
ESTUDANTES / TRATAMENTO INCOMPATIVEL PARA COM OS 
               PASSAGEIROS 
• Ementa  nº  16   -  TRAVAMENTO  DE  VEICULO  / 
INSTALACAO DE ALARME 
• Ementa  nº  17   -  VEICULACAO  DE  PROPAGANDA 
COMERCIAL / OFERTA DA CONCORRENCIA 
• Ementa  nº  18   -  VEICULO  ABANDONADO  EM  VIA 
PUBLICA / FURTO DE VEICULO

Fonte: Serviço de Publicação de Jurisprudência-SEJUR

(retornar ao sumário)

http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=4&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=5&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&Consulta=Pesquisar#EMENTA18%23EMENTA18
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=4&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=5&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&Consulta=Pesquisar#EMENTA17%23EMENTA17
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=4&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=5&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&Consulta=Pesquisar#EMENTA16%23EMENTA16
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=4&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=5&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&Consulta=Pesquisar#EMENTA15%23EMENTA15
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=4&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=5&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&Consulta=Pesquisar#EMENTA14%23EMENTA14
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=4&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=5&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&Consulta=Pesquisar#EMENTA13%23EMENTA13
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=4&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=5&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&Consulta=Pesquisar#EMENTA12%23EMENTA12
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=4&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=5&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&Consulta=Pesquisar#EMENTA11%23EMENTA11
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das 
n/mensagens, favor contatar-nos no telefone no 3133-2742 
ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br

Serviço de Difusão - SEDIF
Gestão do Conhecimento - DGCON
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 – Lâmina 1
Telefone: (21) 3133-2742

“Banco do Conhecimento do PJERJ: disseminando e 
compartilhando o saber organizacional”

http://www.tj.rj.gov.br/dgcon/dg_conhecimento.htm
http://www.tj.rj.gov.br/dgcon/dg_conhecimento.htm
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